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“Art. 2
o
Designar para integrar a Comissão Permanente de Eficiência Operacional, Infraestrutura e Gestão de

Pessoas, sob a presidência do primeiro, os Conselheiros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Luiz Fernando

Bandeira de Mello Filho, Marcio Luiz Coelho de Freitas e Salise Monteiro Sanchotene.

Art. 3
o
 Designar para integrar a Comissão Permanente de Tecnologia da Informação e Inovação, sob a

presidência do primeiro, os Conselheiros Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho, Richard Pae Kim e Marcio Luiz

Coelho de Freitas.

.......................................................................................................

Art. 8
o

Designar para integrar a Comissão Permanente de Solução Adequada de Conflitos, sob a presidência do

primeiro, os ConselheirosSidney Pessoa Madruga e Marcio Luiz Coelho de Freitas.

Art. 9
o
 Designar para integrar a Comissão Permanente de Democratização e Aperfeiçoamento dos Serviços

Judiciários, sob a presidência do primeiro, os Conselheiros Sidney Pessoa Madruga, Luiz Fernando Bandeira de

Mello Filho, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e Marcio Luiz Coelho de Freitas.

Art. 10. Designar para integrar a Comissão Permanente de Políticas de Prevenção às Vítimas de Violências,

Testemunhas e de Vulneráveis, sob a presidência do primeiro, os Conselheiros Marcio Luiz Coelho de Freitas e

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho.

.......................................................................................................

Art. 13. Designar para integrar a Comissão Permanente de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável e da Agenda 2030, sob a presidência da primeira, os Conselheiros Salise Monteiro Sanchotene e

Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho.

 Art. 2
o
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

RECOMENDAÇÃO No 127, DE     15      DE FEVEREIRO DE 2022.

Recomenda aos tribunais a adoção de cautelas visando a coibir a judicialização

predatória que possa acarretar o cerceamento de defesa e a limitação da

liberdade de expressão.

O PRESIDENTE CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição da República;

CONSIDERANDO a necessidade de coibir a judicialização predatória até ulterior definição da questão pelo Poder Legislativo;

CONSIDERANDO notícia trazida ao conhecimento do Observatório dos Direitos Humanos do Poder Judiciário por meio da

Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão no Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que o acesso à justiça não pode ser utilizado indiscriminadamente de modo a dificultar o pleno exercício

da liberdade de expressão;

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato Normativo n
o0000092-36.2022.2.00.0000, na 344ª

Sessão Ordinária, realizada em 9 de fevereiro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1
o
 Recomendar aos tribunais a adoção de cautelas visando a coibir a judicialização predatória que possa acarretar o

cerceamento de defesa e a limitação da liberdade de expressão.



Edição nº 42/2022 Brasília - DF, disponibilização quinta-feira, 17 de fevereiro de 2022

4

Art. 2
o
 Para os fins desta recomendação, entende-se por judicialização predatória o ajuizamento em massa em território

nacional de ações com pedido e causa de pedir semelhantes em face de uma pessoa ou de um grupo específico de pessoas, a fim de inibir

a plena liberdade de expressão.

Art. 3
o
 Com o objetivo de evitar os efeitos danosos da judicialização predatória na liberdade de expressão, recomenda-se

que os tribunais adotem, quanto ao tema, medidas destinadas, exemplificativamente, a agilizar a análise da ocorrência de prevenção processual,

da necessidade de agrupamento de ações, bem como da eventual má-fe dos demandantes, a fim de que o demandado, autor da manifestação,

possa efetivamente defender-se judicialmente.

 Art. 4
o
 O CNJ poderá, de ofício ou mediante requerimento, acompanhar a tramitação de casos de judicialização predatória,

bem como sugerir medidas concretas necessárias para evitar o efeito inibidor (chillingeffect) decorrente da judicialização predatória.

Art. 5
o
 Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

RECOMENDAÇÃO No 128, DE     15      DE FEVEREIRO DE 2022.

Recomenda a adoção do “Protocolo para Julgamento com Perspectiva de

Gênero” no âmbito do Poder Judiciário brasileiro.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO que a igualdade de gênero é um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da

Organização das Nações Unidas, à qual se comprometeram o Supremo Tribunal Federal e o Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO que as Recomendações Gerais n
o
 33 e 35 do Comitê para Eliminação de Todas as Formas de

Discriminação contra a Mulher (CEDAW) orienta os Estados Partes sobre, respectivamente, o acesso das mulheres à justiça e a violência contra

as mulheres com base no gênero;

CONSIDERANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher ("Convenção

de Belém do Pará"), promulgada pelo Decreto n
o
 1.973/1996, determina aos Estados Partes que ajam com o devido zelo para prevenir, investigar

e punir a violência contra a mulher, bem como incorporem na sua legislação interna normas penais, processuais e administrativas para prevenir,

punir e erradicar a violência contra a mulher (art. 7
o
, “b” e “c”);

CONSIDERANDO as atribuições da Unidade de Monitoramento e Fiscalização das Decisões e Deliberações da Corte

Interamericana de Direitos Humanos do Conselho Nacional de Justiça, instituída por meio da Resolução CNJ n
o

 364/2021;

CONSIDERANDO o que dispõe a Sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 07 de setembro de 2021, no

Caso Márcia Barbosa de Souza e outros Vs. Brasil;

CONSIDERANDO que as Resoluções CNJ n
o
 254/2018 e 255/2018 instituem, respectivamente, a Política Judiciária Nacional

de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres pelo Poder Judiciário e a Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina

no Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a aprovação, pelo Grupo de Trabalho instituído por intermédio da Portaria CNJ n
o

 27/2021, do texto do

“Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero”, editado e lançado na sessão plenária de 19 de outubro de 2021;

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do CNJ no procedimento de Ato Normativo n
o
 0000574-81.2022.00.0000, na

344ª Sessão, realizada em 9 de fevereiro de 2022;


